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E

stima-se que a economia subterrânea ou informal movimente hoje, no mundo, quase 400 bilhões de dólares, ou seja, o denominado dinheiro “sujo”, que é lavado ou circulado formalmente através dos Bancos.


Trata-se, é óbvio, de uma estimativa, pois, admitimos que ultrapasse a essa soma o que provem do narcotráfico, sequestro, corrupção, sonegação, contrabando e outros meios de fugir-se à tributação.



Acredita-se, também, que cerca de 150 bilhões de dólares, desse dinheiro espúrio,  provem dos Estados Unidos da América do Norte.


Os Bancos, quer ingenuamente, quer por força de circunstâncias, estão movimentando quase 80% desse mesmo dinheiro, anunciam os especialistas da área.


Parece, todavia, haver uma consciência mundial contra esse dinheiro que as instituições bancárias repassam e que a dita globalização das economias tanto facilita.


Esta a razão pela qual o Poder Público, a partir de 1970, começou a movimentar-se sobre a questão e também foi nos Estados Unidos que a lei procurou tornar mais devassável o movimento bancário, antes imerso em profundo sigilo.


Recentemente, em Buenos Aires, realizou-se uma conferência interministerial sobre a questão e cada vez mais se agita o processo intervencionista dos Governos nas contas bancárias.


Nos Estados Unidos os Bancos já são obrigados a declarar todos os depósitos acima de 10.000 dólares, no Brasil terminou-se com os títulos e cheques ao portador  e luta-se por romper o segredo das contas bancárias.


Também a Comunidade Europeia, a partir de 1988, a ONU e o GAFI (Grupo de Acção Financeira), assumem a mesma posição.


Os próprios Paraísos Fiscais estão sendo pressionados no sentido de que termine a facilidade da circulação livre do dinheiro.


Parece-nos uma questão de tempo a solução, via bancária, para o dinheiro oculto.


A causas, todavia, de todos esses efeitos que estão sendo atacados, são relativas a educação moral e a incompetência do Estado.


A Educação é de difícil solução, em uma geração e até mesmo em duas, acredito, pois, muito perverteu-se.


O problema do Estado, de mais rápida solução, todavia, não parece ser encarado com seriedade, por um número expressivo de Nações.


Nessa área está um dos grandes focos do problema da economia informal, pois, é nela que se poderiam adoptar políticas de controle e de natureza económica, competentes para reduzirem a dita informalidade.


O excesso da tributação, a burocracia retrograda e medieval, a falta de cuidado com as questões públicas, a falta de criatividade, são fontes inequívocas incentivadoras da dita economia subterrânea.


Não é só atacando os efeitos que a solução será encontrada.


A questão do sigilo bancário é um dos efeitos, mas, entendo, resolverá parcialmente a questão e resultará em uma intervenção cada vez maior do Estado na privacidade dos seres.


Os corruptos, tendo imaginação, poder e audácia para roubarem o dinheiro público, terão sempre,  também,  para resolver a circulação do dinheiro subterrâneo.


A experiência norte-americana está provando isto, pois, apesar da quebra do sigilo não se impediu a circulação subterrânea do dinheiro.


O combate à economia informal é, pois, um problema complexo que necessita de um conjunto de medidas e que só será resolvido à custa de uma interacção de controles: do indivíduo em relação ao Estado e do Estado em relação ao indivíduo.

